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PRECEDENTES 

 

Registro de Candidatura e Dosimetria de Penas são 

temas recentemente afetados (Temas 1304-STF e 1262-

STJ) 

 

No âmbito do Direito Eleitoral, o Plenário Virtual do Supremo 

Tribunal Federal (STF) reconheceu a existência de repercussão 

geral do Tema 1304, que discute a questão do indeferimento de 

registro de candidatura. O recurso extraordinário examina a 

aplicação do § 4-A do artigo 1º da Lei Complementar 64/90, 

incluído pela Lei Complementar 184/2021, nos casos em que o 

julgamento de contas de um chefe do Poder Executivo é da 

competência do Poder Legislativo.  

 

No campo do Direito Penal, a Terceira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) está deliberando sobre o Tema 1262. A questão central é determinar se a 

exasperação da pena na primeira fase da dosimetria, em situações em que se constata 

uma ínfima quantidade de drogas, independentemente de sua natureza, caracteriza um 

aumento desproporcional da pena-base. Não há suspensão da tramitação dos processos 

relacionados. Os casos de referência, Leading Cases, são os REsp 2003735/PR e REsp 

2004455/PR, afetados em 07/06/2024. Confira: 
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Repercussão Geral 

 

Direito Eleitoral – Registro de Candidatura - Impugnação 

 

Tema 1304 – STF 

Órgão Julgador: Plenário Virtual 

Situação do tema: Afetado 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 14; §9º; e 71; VIII, da Constituição Federal o indeferimento de registro de 

candidatura em razão da hipótese, ou não, de incidência prevista § 4-A do artigo 1º da Lei 

Complementar 64/90, incluído pela Lei Complementar 184/2021, nos casos em que o 

julgamento de contas de chefe do Poder Executivo seja de competência do Poder 

Legislativo. 

 

Leading Case: RE 1459224 

 

Data do reconhecimento da existência de repercussão geral: 05/06/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Direito Penal 

 

Tema 1262 – STJ 

 

Órgão Julgador: Terceira Seção 

Situação do tema: Afetado. 

 

Questão submetida a julgamento: Definir se a exasperação da pena na primeira fase da 

dosimetria, nos casos em que se constata a ínfima quantidade de drogas, 

independentemente de sua natureza, caracterizaria aumento desproporcional da pena-

base. 

 

Informações Complementares: Não suspensão da tramitação de processos. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D6746168&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7Cc308863137384c0923b708dc896903fe%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638536331327115422%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=5Wmjns1knVAvroS8TeOGWA0mkCZlnCWJ7N0UwPvtgcs%3D&reserved=0
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Leading Case: REsp 2003735/PR e REsp 2004455/PR 

Data de afetação: 07/06/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

Abertura de novos cursos de medicina depende de chamamento público, 

decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou a regra da lei do Programa Mais Médicos que 

exige o chamamento público prévio das instituições que queiram abrir novos cursos e 

vagas de medicina. De acordo com a decisão, a criação de novas vagas, ainda que em 

locais que já tenham cursos instalados, deve observar essa sistemática e os critérios 

previstos na lei. 

 

O tema foi analisado na sessão virtual encerrada em 4/6, no julgamento da Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 81 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7187. Para a Corte, essa política pública visa melhorar a distribuição dos médicos e 

da infraestrutura de saúde no território nacional. 

 

O chamamento público é uma espécie de processo seletivo para a criação de novos 

cursos, conforme critérios a serem estabelecidos pelo Ministério da Educação, nos termos 

da Lei 12.871/2013, que instituiu o programa. Também cabe ao MEC fazer a pré-seleção 

de municípios em que os novos cursos podem ser instalados, levando em consideração 

aspectos como a relevância e a necessidade social da oferta e a existência de 

equipamentos públicos adequados e suficientes nas redes do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

 

Na ADC 81, a Associação Nacional das Universidades Particulares (Anup) defendia a 

constitucionalidade da norma, enquanto, na ADI 7187, o Conselho de Reitores das 

Universidades Brasileiras (CRUB) questionava o chamamento público, com o argumento 

de violação dos princípios da livre iniciativa, entre outros. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Fprocesso%2Fpesquisa%2F%3FtipoPesquisa%3DtipoPesquisaNumeroRegistro%26termo%3D202201534675&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7Cc308863137384c0923b708dc896903fe%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638536331327127818%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=IygnVrhjGMp298ohYGVAVyjVnm2L7Y7MnQpaRtAQbrM%3D&reserved=0
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Controle estatal 

 

Prevaleceu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes. Em decisão liminar de agosto do 

ano passado, ele já havia considerado válidas as regras da lei do Programa Mais Médicos. 

Segundo ele, o objetivo constitucional dos serviços de saúde, públicos e privados, 

necessita de organização, ordenação e controle estatal, inclusive quanto à formação dos 

médicos. 

 

Direcionamento a locais necessitados 

 

Segundo o ministro, a política pública estabelecida na lei do Mais Médicos é 

fundamentalmente diferente da sistemática anterior de criação de cursos de medicina, que 

seguia uma “relativa autorregulação”. A nova regra direciona a iniciativa privada para 

localidades especialmente necessitadas, ao permitir a instalação de faculdades de 

medicina em regiões com pouca oferta de médicos e serviços de saúde, vinculando a 

atuação econômica desses agentes privados à finalidade pública de melhoria dos 

equipamentos públicos do SUS. 

 

Com base em experiências apresentadas na audiência pública realizada no Supremo em 

2002 sobre o tema, ele ressaltou que a política do chamamento público tem impacto 

imediato na descentralização dos serviços de saúde, na medida em que a própria 

instalação da faculdade injeta recursos financeiros e humanos na infraestrutura de saúde 

local. 

 

Processos judiciais 

 

De acordo com a decisão, serão mantidos os novos cursos de medicina já contemplados 

com Portaria de Autorização do Ministério da Educação (MEC) que tenham sido instalados 

com base de decisões judiciais sem seguir a regra do chamamento público. 

 

Também terão seguimento os processos administrativos pendentes, iniciados com base na 

lei anterior (Lei 10.861/2004), instaurados por decisão judicial e que tenham ultrapassado 

a fase inicial de análise documental. Nas etapas seguintes, será necessário cumprir as 

normas previstas na lei do Programa Mais Médicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546641&ori=1


   

 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL-ADPF 

 

STF pede informações sobre lei de Novo Gama (GO) que proíbe mulheres 

trans de usar banheiros femininos 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), abriu prazo de cinco dias 

para que autoridades do Município de Novo Gama (GO) prestem informações sobre a lei 

municipal que impede pessoas trans de usarem banheiros e vestiários de acordo com sua 

identidade de gênero em escolas e órgãos públicos. O pedido de informações é medida de 

praxe, prevista em lei, e visa subsidiar a relatora na análise da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1169, em que a Associação Nacional 

de Travestis e Transexuais (Antra) questiona a norma. 

 

Após o prazo para a informação do prefeito e do presidente da Câmara Municipal, os autos 

devem ser encaminhados à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria-Geral da 

República (PGR) para que se manifestem no prazo de três dias cada. 

 

Identidade de gênero 

 

Na ação, a entidade argumenta que a lei local faz uma confusão entre os conceitos de 

sexo biológico e gênero e resulta em "verdadeira desumanização transfóbica" ao tratar 

mulheres trans como se fossem homens que se vestiriam de mulher para entrar em 

banheiros femininos. Essa situação, para a Antra, caracteriza “violentíssima transfobia que 

menospreza e nega explicitamente a identidade de gênero feminina das mulheres trans". 

 

A associação alega violação dos princípios da dignidade da pessoa humana, da não 

discriminação e da regra constitucional que veda todas as formas de racismo e lembra que 

o STF reconheceu a homotransfobia como crime de racismo. Sustenta, ainda, que há 

urgência para a concessão da liminar, uma vez que "a situação causa profundo sofrimento 

às mulheres trans". 

 

Outras ações 

 



   

 

A Antra questiona, em outras ações, leis de Sorriso (MT), Cariacica (ES), Londrina (PR) e 

Juiz de Fora (MG) com o mesmo teor. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

MDB questiona normas federais que sujeitam importação de veículos a 

aprovação do Ibama 

 

Para o partido, as regras contrariam a eficiência, a livre iniciativa e a isonomia. 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS 

 

Vigésima Câmara de Direito Privado  

0032876-65.2021.8.19.0002 

Relator: Des. André Luiz Cidra 

j.  06.06.2024     p. 10.06.2024  

 

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Serviço de fornecimento de água. Condomínio. 

Ação de obrigação de fazer c/c repetição de indébito ajuizada por proprietários, conforme 

escritura de inventário e partilha, de edifício comercial. Cobrança realizada pela ré com 

base na tarifa mínima multiplicada pelo número de economias. Sentença de procedência 

do pleito autoral. Insurgência da ré. preliminar de julgamento ultra petita afastada. No 

mérito, nova afetação do tema 414 não afasta o entendimento firmado pela jurisprudência 

do STJ no sentido de que em locais onde houver hidrômetro não pode a concessionária do 

serviço de abastecimento multiplicar o consumo mínimo pelo número de unidades, por 

configurar prática abusiva, vedada pelo artigo 39, inciso V, do CDC. Enunciado nº 191 da 

súmula deste tribunal. A cobrança da tarifa deverá ser implementada pelo consumo real 

aferido no hidrômetro, sendo aplicado o mesmo critério (o consumo global aferido) para 

obtenção do cálculo e inserção nas faixas progressivas de consumo, pelo que deve ser 

desconsiderado o número de economias no imóvel, em consonância com posicionamento 

mais recente e majoritário do E.STJ. sentença que, no ponto, merece reparo, tão somente 

file:///C:/Users/carlaantonetti/Desktop/Boletim%20SEDIF/2024/Boletins/6%20-%20junho/Todos/STF%20pede%20informações%20sobre%20lei%20de%20Novo%20Gama%20(GO)%20que%20proíbe%20mulheres%20trans%20de%20usar%20banheiros%20femininos
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546717&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546717&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0032876-65.2021.8.19.0002


   

 

para afastar a tarifação pela forma híbrida. Devolução dos valores cobrados indevidamente 

que deve ocorrer em dobro. Súmula nº 175 do TJRJ. Aplicação do prazo prescricional 

decenal do Código Civil (art. 205 do Código Civil). Correção. Recurso parcialmente 

provido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Vigésima Primeira Câmara de Direito Privado 

0008199-33.2015.8.19.0211 

Relator: Des. Gabriel de Oliveira Zefiro 

j. 29/05/2024    p. 04/06/2024  

 

Apelação. Ação de Regresso Ressarcitória. Colisão de veículos. Prejuízos de R$ 2.218,05. 

Denunciação da seguradora do réu à lide. Sentença de procedência dos pedidos. 

Condenação dos réus solidariamente ao pagamento da quantia de R$ 2.218,05, acrescida 

dos consectários legais. Recurso da ré denunciada. Alegação de ausência de cobertura 

quanto a acidentes envolvendo terceiros. Documento produzido pelo corréu que 

demonstra a efetiva extensão da cobertura para ressarcimento de prejuízos envolvendo 

terceiros. Comunicação à apelante acerca do sinistro, com a descrição detalhada das 

circunstâncias da colisão, inclusive mencionando o atingimento do veículo de terceiro. 

Sentença que se mantém. Recurso desprovido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Primeira Câmara de Direito Público 

0848052-83.2023.8.19.0001 

Relator: Des. Cláudio Luiz Braga Dell'Orto 

j. 04/06/2024      p. 06/06/2024  

 

Apelação. Direito administrativo. Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária. 

Adicional noturno. Pretensão de instituição e pagamento do adicional noturno, no montante 

de 20% sobre as horas trabalhadas no período da noite. Mudança recente no 

entendimento do Órgão Especial deste Tribunal, que passou a não mais admitir a 

possibilidade de cumulação entre o adicional noturno e o regime de plantão ao qual se 

submete a parte autora, de 24 horas de trabalho por 72 horas de descanso, decorrente da 

ADIN n° 5.404, a implicar em mudança de orientação, dado que a remuneração dos 

policiais penais já foi prevista em lei levando em conta a jornada de trabalho peculiar da 

categoria funcional, inclusive quanto aos desgastes sociais e à saúde ocasionados pelo 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041D71EA30FB970882B0D7971E5F5264DEC5165D2E1E4E&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0008199-33.2015.8.19.0211
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004ED584B4A00C884D7AD2C81E8E4B3FFD5C5165A59430A&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0848052-83.2023.8.19.0001


   

 

labor noturno, sendo que a concessão judicial do adicional noturno na espécie não 

preservaria sua natureza excepcional e indenizatória, representando, por via transversa, 

imposição de aumento remuneratório à carreira pela via judicial. Manutenção da sentença 

de improcedência que se impõe. Recurso a que se nega provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ nega recurso de "Jairinho" para retomada de mandato na Câmara 

de Vereadores do Rio 

 

Fonte: TJRJ  

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF determina que governo de SP cumpra compromissos sobre câmeras 

na PM e siga regras do Ministério da Justiça 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luís Roberto Barroso, 

determinou que o governo de São Paulo mantenha o compromisso firmado com a Corte de 

implementar o uso de câmeras em operações policiais e cumpra as regras estabelecidas 

na Portaria 648/2024 do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

Conforme decisão do ministro Barroso no âmbito da Suspensão de Liminar (SL) 1696, o 

governo paulista deverá informar ao STF cada etapa do processo licitatório para a 

aquisição dos equipamentos. Deverá também apresentar relatório após seis meses do 

início da execução do contrato, com “avaliação sobre a efetividade das novas câmeras 

contratadas e do software desenvolvido para gravação das situações”. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D810601C9DB4DA78C8F89174E6FDCFB2C5165C2E2C2E&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402363801
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402363801


   

 

Para o ministro, o prosseguimento do processo licitatório deve seguir as diretrizes do 

Ministério da Justiça, de acordo com as quais o acionamento das câmeras pode ser feito 

de modo automático, com gravação ininterrupta, ou configurado para “responder a 

determinadas ações, eventos, sinais específicos ou geolocalização”. Deve observar 

também os critérios de armazenamento do material captado pelas câmeras corporais 

durante as operações. 

 

Ainda por determinação do ministro, o Núcleo de Processos Estruturais Complexos 

(Nupec/STF) deverá acompanhar o cumprimento das determinações feitas pelo STF, uma 

vez que está à frente das negociações. 

 

“Considero essencial reforçar a importância e a relevância da continuidade da política 

pública do uso de câmeras corporais por policiais militares, no contexto da segurança 

pública. Esse ponto, inclusive, me parece ser um consenso entre todas as partes 

envolvidas na presente ação, que abordaram as inúmeras vantagens do uso de câmeras 

pelos policiais, tanto em sua própria garantia como para a contenção de eventuais 

abusos”, ressaltou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende cobrança antecipada de R$ 3,5 bilhões da Eletrobras pelo 

Piauí 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu o pagamento 

antecipado de R$ 3,5 bilhões referente à ação em que a Corte deu ganho de causa ao 

Estado do Piauí e condenou a União e a Eletrobras a indenizá-lo por supostos prejuízos 

causados pela demora na venda e na privatização da Companhia Energética do Piauí S.A. 

(Cepisa). 

 

Histórico 

 

No ano passado, o STF, na Ação Civil Originária (ACO) 3024, condenou a Eletrobras, a 

União e o BNDES a pagarem indenizações ao governo do Piauí. O banco público recorreu 

e obteve a exclusão do processo. 

 

O governo piauiense, então, solicitou ao Supremo a execução provisória da decisão para 

obter o valor da indenização. A Eletrobras, porém, alegou ao Tribunal que não poderia 

arcar com o valor de R$ 3,5 bilhões. Por isso, pediu ao relator que suspendesse o 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546739&ori=1


   

 

pagamento até o trânsito em julgado do caso – ou seja, quando não houver mais 

possibilidade de recurso. 

 

Recursos pendentes 

 

Ao avaliar os pedidos, o ministro Fux reconheceu que os recursos pendentes podem, em 

tese, alterar a situação do processo e os cálculos da indenização. Por isso, devem ser 

avaliados antes da cobrança da sentença bilionária. Segundo ele, a execução imediata de 

valor tão elevado poderá esvaziar qualquer tentativa posterior da Eletrobras de demonstrar 

que não tem a obrigação de pagar ou mesmo de reaver eventuais valores pagos a maior. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF nega possibilidade de combinar trechos de duas leis penais para 

beneficiar réu 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou a um 

homem condenado por homicídio a possibilidade de combinar benefícios previstos no 

Pacote Anticrime e em dispositivos revogados da Lei de Crimes Hediondos. O colegiado 

seguiu o voto do relator, ministro Luiz Fux, em julgamento concluído na sessão virtual 

encerrada em 4/6. 

 

De acordo com a Lei de Crimes Hediondos (Lei 8.072/1990), o homem poderia progredir 

de regime após cumprir 60% da pena e ter direito à liberdade condicional e às saídas 

temporárias. Com a edição do Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019), a progressão para o 

seu caso passou a exigir o cumprimento de 50% da pena. No entanto, as saídas e a 

liberdade condicional foram revogados. 

 

A matéria chegou ao STF por meio do Recurso Extraordinário (RE) 1464496, apresentado 

pelo Ministério Público de Santa Catarina (MP-SC), contra decisão do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) que havia autorizado a aplicação da regra mais benéfica de 50%, retroagindo 

a nova regra ao caso. Mas, ao mesmo tempo, foi mantido o direito aos dois benefícios 

retirados pela nova norma. 

 

Em decisão individual, o relator, o ministro Luiz Fux, atendeu ao pedido do MP para 

determinar a aplicação de apenas uma das leis - a que fosse mais favorável ao 

condenado. Ele lembrou que o STF tem ampla jurisprudência de que não é possível 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546202&ori=1


   

 

combinar duas leis distintas para criar uma terceira solução. A defesa do réu, então, 

recorreu da decisão por meio de agravo regimental. 

 

No voto que conduziu o julgamento, Fux rejeitou o recurso e manteve sua posição. Ele 

destacou que há precedentes das duas Turmas do STF afirmando a necessidade de 

aplicação integral de apenas uma das leis e vedando a combinação de partes delas. Para 

o relator, combinar mudanças trazidas pela Pacote Anticrime com o dispositivo revogado 

da Lei de Crimes Hediondos viola os princípios constitucionais da legalidade e da 

separação dos Poderes. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Maternidade não assegura prisão domiciliar a mulher condenada por 

crime violento 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz cassou decisão do 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) que concedeu o benefício da prisão domiciliar 

a uma mulher, mãe de dois filhos pequenos, condenada a 14 anos e oito meses de 

reclusão por latrocínio. Segundo o ministro, além de ter violado repetidamente as 

condições da monitoração eletrônica, a mulher não tinha direito à execução da pena em 

regime domiciliar, pois o crime foi cometido com violência. 

 

Ainda durante o processo, a ré havia sido colocada em prisão domiciliar devido ao fato de 

ter um filho de apenas um ano e meio. Alguns meses mais tarde, a prisão domiciliar foi 

prorrogada, após ficar constatado que a condenada estava grávida novamente. Apesar de 

terem sido registradas várias violações das condições da monitoração eletrônica durante 

esse período, o juízo das execuções penais manteve a prisão domiciliar – decisão 

ratificada pelo TJMT, que levou em conta o interesse das crianças, ainda na primeira 

infância, e também o fato de não ter havido reiteração criminosa. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546137&ori=1


   

 

No recurso especial, o Ministério Público mato-grossense afirmou que a decisão do 

tribunal de segunda instância invocou a jurisprudência do STJ sobre prisão domiciliar para 

mães de crianças pequenas, porém o entendimento da corte não admite a execução da 

pena em regime domiciliar no caso de crimes cometidos com violência ou grave ameaça 

contra pessoas. 

 

Situações excepcionais justificam indeferimento da prisão domiciliar para mães 

 

Em decisão monocrática, o relator do recurso, ministro Rogerio Schietti, comentou que o 

STJ, adotando uma interpretação extensiva do julgado do Supremo Tribunal Federal (STF) 

no Habeas Corpus coletivo 143.641 e do artigo 318-A do Código de Processo Penal 

(CPP), passou a autorizar o benefício do regime domiciliar não só para gestantes e mães 

de crianças ou pessoas com deficiência que estivessem em prisão preventiva, mas 

também para aquelas já condenadas. 

 

No entanto, segundo o relator, tanto o precedente do STF quanto o dispositivo do CPP 

excluem do benefício as rés envolvidas em crimes violentos. A jurisprudência do STJ, de 

acordo com o ministro, admite a substituição da prisão pelo regime domiciliar mesmo que 

não seja demonstrada a imprescindibilidade dos cuidados maternos para a prole, pois esta 

é presumida, mas desde que o crime não envolva violência ou grave ameaça (inciso I do 

artigo 318-A do CPP) nem tenha sido cometido contra os próprios filhos, nem haja 

qualquer situação excepcional que desaconselhe a medida. 

 

"Além da prática de latrocínio, não há como se desconsiderar que as crianças não estão 

em situação de vulnerabilidade, pois, inclusive, têm genitor. Ademais, houve centenas de 

violações às condições da prisão domiciliar", declarou Schietti ao reconhecer que o 

acórdão do TJMT está em confronto com a jurisprudência do STJ e dar provimento ao 

recurso do Ministério Público. 

 

Leia a notícia no site 

 

Negado pedido da Petrobras para anular débito de quase R$ 1 bilhão por 

não recolher Cide-Combustíveis 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido 

da Petrobras para que fosse anulado o processo administrativo fiscal no qual a empresa 

foi autuada pelo não recolhimento de cerca de R$ 975 milhões a título de Contribuição de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10062024-Maternidade-nao-assegura-prisao-domiciliar-a-mulher-condenada-por-crime-violento.aspx
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Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 

derivados (Cide-Combustíveis). 

 

A petrolífera havia deixado de recolher o tributo em razão de decisões liminares – 

posteriormente revogadas – concedidas em favor de distribuidoras e postos de 

combustíveis para que a compra dos derivados de petróleo fosse feita sem a incidência da 

Cide. No entanto, para a Segunda Turma, essas decisões provisórias não reconheceram 

aos varejistas a condição jurídica de contribuintes, tampouco de responsáveis tributários. 

 

Ainda de acordo com os ministros, as liminares não poderiam violar o artigo 2º da Lei 

10.336/2001, trazendo nova hipótese de responsabilidade tributária sem previsão em lei 

específica e ignorando a qualificação das produtoras de combustíveis (a exemplo da 

Petrobras) como contribuintes. 

 

O caso teve origem em ação ajuizada pela Petrobras para anular o processo 

administrativo fiscal referente a valores da Cide-Combustíveis, bem como para pedir a 

suspensão da exigibilidade dos juros cobrados em outro processo administrativo fiscal, 

pendente de julgamento pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf). 

 

Em recurso, Petrobras alegou que apenas teria respeitado ordens judiciais 

 

Em primeiro grau, o pedido da petrolífera foi julgado parcialmente procedente, apenas para 

suspender a exigibilidade do crédito relativo aos juros de mora enquanto houvesse 

discussão na esfera administrativa. 

 

A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). Para o 

tribunal, nos termos do artigo 2º da Lei 10.336/2001, são contribuintes da Cide-

Combustíveis o produtor, o formulador e o importador, enquadrando-se a Petrobras entre 

esses contribuintes, especialmente por atuar como refinaria. Assim, segundo o TRF2, a 

empresa não estaria desobrigada do recolhimento da contribuição em razão de decisões 

liminares favoráveis às distribuidoras e aos postos de combustíveis, quando autorizada a 

aquisição de derivados de petróleo sem o repasse do tributo no preço. 

 

Em recurso especial, a Petrobras alegou que, como terceiro de boa-fé, apenas teria 

respeitado ordens judiciais de proibição de repasse do ônus tributário na cadeia negocial. 

 

Substituto tributário pode repassar ônus do tributo ao substituído 

 



   

 

O ministro Francisco Falcão, relator, citou jurisprudência do STJ no sentido de que, em 

respeito ao princípio da capacidade contributiva, a responsabilidade pelo pagamento do 

tributo deve recair sobre o contribuinte, mesmo que seja o caso de tributo indireto. 

 

"Dessa forma, o substituto tributário, conquanto tenha o dever de apurar e recolher o 

tributo devido pelo substituído, pode repassar a este o ônus do tributo, mediante a inclusão 

do valor correspondente no preço da mercadoria", completou. 

 

Na hipótese de revogação de liminares obtidas pelos substituídos tributários (como as 

distribuidoras e os postos de combustível), o ministro Falcão apontou que só é possível o 

direcionamento da cobrança ao substituto nas hipóteses de culpa ou dolo, ou seja, a 

cobrança é condicionada ao descumprimento da legislação que determina a apuração e o 

recolhimento do tributo. 

 

Varejistas de combustíveis não são contribuintes ou responsáveis tributários 

 

Entretanto, no caso da cobrança da Cide-Combustíveis, Falcão apontou que, nos termos 

do artigo 2º da Lei 10.336/2001, os varejistas de combustíveis não possuem a condição 

nem de contribuinte nem de responsável tributário, de modo que eles não possuem 

legitimidade para discutir o tributo, mas apenas os produtores, os formuladores e os 

importadores.  

 

Em seu voto, Falcão apontou que, segundo o TRF2, as decisões provisórias 

determinavam a compra, pelas varejistas, dos derivados de petróleo sem o acréscimo da 

Cide, o que não pode ser confundido com a dispensa da obrigação de recolher o tributo. 

 

"Ou seja, as liminares concedidas, conforme apreciado pelo tribunal de origem, não teriam 

o condão de afastar a obrigação do contribuinte de apurar e recolher a Cide-Combustíveis 

nos termos dos artigos 11, 12 e 13 da Instrução Normativa (IN) 422, de 2004, referindo-se 

apenas à aquisição dos combustíveis sem o acréscimo do mencionado tributo pelos 

varejistas", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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